
ALMOÇO COMEMORATIVO DO 25 DE ABRIL, REALIZADO NO CENTRO CULTURAL DA GRACIOSA
Santa Cruz da Graciosa, 25 de Abril de 1997
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Comemorar o 25 de Abril, 23 anos depois da sua ocorrência, continua a ser uma obrigação democrática e o exercício de um dever de pedagogia perante as novas gerações que nasceram e se formaram respirando a Liberdade e participando na vida açoriana no quadro da sua autonomia político-administrativa.

Obrigação democrática, porque se trata de uma homenagem aos refundadores da democracia e do sentido moderno de portugalidade. Dever pedagógico, porque as novas gerações devem ter presente o valor de uma mudança que requereu coragem e sacrifícios de todos quantos a promoveram e a ajudaram a consolidar.

O Estado Novo e o Corporativismo, que eufemisticamente titulavam uma ditadura de meio século, repercutiram-se assimetricamente por todo o país.

Nos Açores, com maior ou menor veemência, a pressão totalizante do poder político manteve-se sempre em prejuízo da generalidade dos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos, comuns nas sociedades democráticas de então.

A descentralização, pelo seu lado, nunca se conciliou com a ditadura. Foi o Salazarismo que pôs um termo às "veleidades" autonómicas dos açorianos, através da destruição dos ensaios legislativos do fim da Monarquia e durante a Primeira República, e com a asfixia financeira das então Juntas Gerais.

Foi a Oposição Democrática que, na última década do antigo regime, particularmente após 1961, reelaborou a teoria da descentralização e desenvolveu o conceito de globalização regional da autonomia açoriana, que ultrapassava uma mera escapatória administrativa para os três antigos distritos.

Preconizavam então - e passo a citar - "uma descentralização autêntica, condição básica de uma progressiva democratização real da vida pública, envolvendo nesta fórmula tantos os tradicionais aspectos cívicos como os hoje cada vez mais decisivos aspectos económicos". Era a "autonomia política", em marcha.

Também dentro do próprio regime, nos Açores, embora naturalmente sem enfatizar os aspectos democráticos, a questão da Autonomia e dos seus meios financeiros esteve ciclicamente presente. O relatório de 16 de Dezembro de 1968, do grupo "ad hoc" da Comissão Executiva da Junta Geral preconizava "a preparação de medidas concretas e coordenadoras sobre a Região Açores" a incluir no Programa de Execução do II Plano de Fomento para 1969. Como é óbvio, nem isso aconteceu.

É justo que não nos esqueçamos que os açorianos sentiram, por várias vezes, a mão dura do regime, através de uma repressão social que não evitou muitas acções intimidatórias. Logo no pós-guerra, alguns militares açorianos foram expulsos da instituição militar, e muitos civis interrogados, presos, perseguidos e expulsos de funções públicas, alguns deles apenas pelo seu apoio às campanhas de Norton de Matos e Humberto Delgado.

Enquanto em toda a Europa, em 1945, se faziam eleições livres, Salazar afirmava que a sua Ditadura era "um sistema" e "não uma parêntesis". O advento do Corporativismo, em cuja teorização Marcelo Caetano como jurista e constitucionalista teve papel de relevo, viria mais tarde a apresentar-se como uma autodenominada "democracia orgânica", em contraposição a uma "velha Europa do decadentismo democrático e da pulverização de valores", na qual, em 1957, Portugal não consegue entrar, depois de o ter conseguido na OTAN. 

A recusa da descolonização deixa Portugal só na Comunidade Internacional, com grandes dificuldades de relacionamento com as administrações democráticas dos EUA e com a ONU, e na conhecida posição de "orgulhosamente sós". Em muitos sectores da sociedade portuguesa, também com ênfase nos Açores, o nacionalismo e o cerrar de fileiras em torno da autoridade teve novo impulso, que, poucos anos depois se tornaria elemento de fragilidade não só externa como interna do regime.

Para os mais jovens açorianos, importa trazer à luz do dia as diferenças entre o que se passou antes do 25 de Abril e o que hoje se passa. Temos hoje problemas, novas dificuldades, outras inibições e outras ambições. Mas temos liberdade. A liberdade que não tinha!

Os nossos jovens precisam que não se branqueie o passado. Que lhes contem, por exemplo, como ainda anteontem lhes disse, que naquele tempo os mortos votavam. Alguns funcionários do Governo traziam resmas de boletins de voto preenchidos para serem depositados nas urnas, quando, em 1969, o regime foi obrigado a simular um acto eleitoral.

Só o partido único - a União Nacional - tinha cópias dos Cadernos Eleitorais, acesso aos edifícios públicos para acções de esclarecimento e existência legal fora do período restrito e reduzido de campanha eleitoral.

O próprio sistema de recenseamento deixava, logo à partida, as eleições sem qualquer credibilidade. Por exemplo, em 1969, a Ribeira Grande tinha 12% de recenseados e Ponta Delgada e Santa Cruz da Graciosa 13%. 

Vivemos hoje, na nossa Região, problemas económicos e sociais muito complexos, quer pela continuidade da fragilidade do nosso tecido empresarial, quer pela inexistência de uma economia regional "stricto sensu", quer pelas situações decorrentes nos planos do emprego e do rendimento das famílias.

Mas, é saudável que recordemos às gerações mais novas, que vivemos, antes do 25 de Abril, décadas de ausência de investimentos, a tal ponto que, em 50 anos, praticamente ficou nos Açores uma só marca: as construções escolares do Plano dos Centenários. As poucas outras obras públicas feitas, deveram-se ao lançamento de impostos extraordinários sobre os açorianos ou à sua voluntariedade contribuinte.

No plano cultural, a situação da nossa incomunicabilidade com o exterior interiorizou a gestão cultural dos espaços repartidos dos Açores, padronizando a estrutura dos comportamentos e gerando um tecido social profundamente passivo. O regime obteve o que queria: a reverência, e, muitas vezes, o conformismo de uma avaliação social da sua política, expressa naquela frase tão dolorosamente repetida que ainda recordo - "eles é que sabem, eles é que governam". 

É, por isso, que costumo repetir, desde que sou Presidente do Governo, que os governantes estão em aprendizagem permanente e que são as pessoas que os ensinam a governar.

Não se pense, todavia, que os açorianos foram um povo serventuário da Ditadura. Muitas foram as acções e os protagonistas que sinalizaram a revolta e a coragem cívica do inconformismo, que se tornaram alarmantes para a Ditadura quando, na farsa eleitoral 1969, Ponta Delgada deu o segundo resultado mais positivo para a Oposição Democrática, com 21%, logo a seguir aos 22% de Setúbal.

Para além da CDE de pequenos grupos de católicos progressistas que não assumiram o mesmo ênfase que no Continente assumiram os agrupamentos operários e estudantis católicos, tiveram papel motriz importante os núcleos constituídos, entre outros, a partir de 1969, com base nas Cooperativas Sextante, nas Galerias Teia (PD), Degrau (AH) e Francisco Lacerda (Velas), dos estudantes universitários que aqui regressavam e de estudantes mais velhos do ensino secundário. Um pouco por todas as ilhas, houve "sempre alguém que disse não".

Na Terceira houve sempre gente, numa terra d liberdade, como era de esperar. Num "depósito de presos políticos", para usar a expressão curiosa de José O. Bretão, que foi um dos principais e mais activos animadores da oposição na Terceira e que esteve preso em Caxias. Naquela ilha, foi especialmente activo um grupo de católicos progressistas, envolvendo diversos sacerdotes. A Terceira foi, aliás, a única ilha, onde, à data do 25 de Abril de 74, havia um movimento sindical perfeitamente organizado.

A situação era, porém, de inteiro domínio da PIDE, que tinha pleno conhecimento destas movimentações locais e que dispunha nos Açores de uma extensa rede de informadores, muitos dos quais estão vivos e de boa saúde, inclusive na função pública regional.

Apesar dos excessos, sempre indissociáveis dos processos revolucionários, a democracia, como é de sua natureza, foi bem mais generosa com os seus opositores de outrora do que o fora a Ditadura com os democratas. E ainda bem.

23 anos volvidos, já pouco interessa saber quem, podendo na altura vergar-se ou opor-se à Ditadura, o fez. O que é importante, quer para os que a viveram, quer para os que a não conheceram, é, na consciência da diferença, aprenderem a valorizar, a defender e a aprofundar a democracia.

Neste dobrar de século, essas tarefas têm uma dimensão que ultrapassa o da garantia das liberdades públicas e dos direitos políticos. 

A tarefa de todos - cidadãos de corpo inteiro, governo e partidos da oposição - é dar corpo, no plano económico e no plano social, a direitos indissociavelmente democráticos,  com o emprego, a cultura, a habitação, a alimentação condigna, ou outros ainda, como a privacidade, o bom nome ou a presunção da inocência.

É nessa linha que se desenvolvem os vectores da intervenção que o VII Governo Regional executará nos próximos quatro anos: modernizando a base económica tradicional dos Açores, que são a agricultura e as pescas; impulsionando o sector turístico, quer por via do apoio ao investimento privado interno quer pelo acolhimento do investimento externo; apostando com vigor na qualificação dos nossos recursos humanos, particularmente do sector da educação, tornando mais eficientes a administração e os serviços públicos; promovendo a coesão social; e, unindo, solidariamente, os poderes públicos central, regional e local numa estratégia cooperante e complementar para um desenvolvimento integrado e sustentado.

Os açorianos confiaram-nos, há escassos meses, a responsabilidade de governar. Aos que não foram chamados a exercer essa responsabilidade, conferiram-lhes o encargo de fiscalizarem este Governo e não de impedirem que ele governe. O melhor governo é o que sabe ouvir e corrigir. a melhor oposição não é a que só quer destruir, mas sim, influir.

É este desafio à capacidade de concertação e de respeito pela vontade livremente expressa pelos açorianos com que se confrontam todos os agentes políticos, 23 anos depois daquela madrugada prometedora.

A melhor mensagem que encontro para este dia, em que comemoramos a Democracia, que naturalmente nos proporcionou a Autonomia, é a saudação muito fraternal que, em nome do VII Governo Regional, e nesta ilha Graciosa, dirijo a todos os açorianos que concorrem para o desenvolvimento e o bem-estar na nossa terra, afiançando-lhes o nosso desejo de os ajudar com o maior empenho e dedicação ao serviço público.
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